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RESUMO 
Este estudo, de natureza descritiva, buscou caracterizar a violência política contra as mulheres brasileiras 

por meio da análise de notícias sobre as eleições municipais de 2020 e 2024. Os resultados indicam, dentre 

outros, que a violência política contra mulheres ocorre em todo o Brasil, com maior frequência no sudeste, 

aumenta com a proximidade das eleições, e suas manifestações variam conforme o espectro político das 

candidatas. Observou-se ainda que esse tipo de violência, principalmente a simbólica e a psicológica, não 

é amplamente reconhecido como violência e crime eleitoral. 

PALAVRAS-CHAVE 
Violência política de gênero. Lei 14.192/2021. Notícias. Eleições. Mulheres. 

CHARACTERIZING GENDER-BASED  
POLITICAL VIOLENCE ON  
BRAZILIAN MUNICIPAL ELECTIONS 

This descriptive study sought to characterize political vi-

olence against Brazilian women by analyzing news re-

ports on the 2020 and 2024 municipal elections. The re-

sults indicate, among other things, that gender-based 

political violence occurs throughout Brazil, with a higher 

frequency in the Southeast region. It also increases as 

elections approach, and its manifestations vary accord-

ing to the candidates' political spectrum. It was also ob-

served that this type of violence, particularly symbolic 

and psychological violence, is not widely recognized as 

violence or an electoral crime. 

KEYWORDS 

Political gender-based violence. Law 14.192/2021.  

News reports. Elections. Women.  

VIOLENCIA POLÍTICA CONTRA LAS  
MUJERES: CARACTERIZACIÓN DEL  
FENÓMENO A PARTIR DE LAS  
ELECCIONES MUNICIPALES BRASILEÑAS 

Este estudio de carácter descriptivo buscó caracterizar la 

violencia política contra las mujeres brasileñas a través 

del análisis de noticias sobre las elecciones municipales 

de 2020 y 2024. Los resultados indican, entre otras cosas, 

que la violencia política contra las mujeres ocurre en 

todo Brasil, con una mayor frecuencia en la región sur-

este. También aumenta a medida que se acercan las 

elecciones y sus manifestaciones varían según el espec-

tro político de las candidatas. Se observó, además, que 

este tipo de violencia, en particular la simbólica y la psi-

cológica, no es ampliamente reconocida como violencia 

o delito electoral. 

PALABRAS-CLAVE 

Violencia Política de Género. Ley 14.192/2021.  

Noticias. Elecciones. Mujeres. 

 

 

A violência política contra mulheres (VPCM) não é um fenômeno novo. Atualmente, discute-se que 

a própria exclusão histórica das mulheres dos ambientes políticos é VPCM (Silva, 2022). Apesar de histo-

ricamente identificada, sua inclusão como pauta das agendas políticas só se iniciou com o aumento da 

pressão para a entrada e permanência das mulheres no mundo político. No Brasil, foi apenas em 2021 

que a Lei n. 14.192, de 4 de agosto, estabeleceu que a violência política contra as mulheres é toda ação, 

conduta ou omissão cuja finalidade é impedir, obstaculizar ou restringir os direitos políticos das mulhe-

res. O impulsionamento da votação do projeto que originou a lei, apresentado em 2016, só ganhou força 

com um caso extremo de VPCM, não elucidado, que ganhou visibilidade: o caso da vereadora Marielle 

Franco, em março de 2018. 
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No cenário internacional, a Bolívia foi a primeira a estabelecer uma norma relativa à VPCM (Albaine, 

2021): a Lei n. 243, de maio de 2012, ley contra el acoso y violencia política hacia las mujeres (Bolívia, 2012). 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) apresentou, em 2017, um modelo de lei voltado para o 

enfrentamento à violência política contra as mulheres, que, em seu artigo 3º, elenca os tipos de violência 

política de gênero: “La violencia contra las mujeres en la vida política puede incluir, entre otras, violência 

física, sexual, psicológica, moral, económica o simbólica” (Organização dos Estados Americanos, 2017, p. 

26). A legislação brasileira acompanhou a maior parte da recomendação da OEA, estabelecendo ainda, 

no art. 326-B, do Código Eleitoral, como crimes as ações de assediar, constranger, humilhar, perseguir 

ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-

se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade 

de impedir ou dificultar sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo. Também, o 

art. 359-P do Código Penal passou a tipificar como crimes os atos de restringir, impedir ou dificultar, 

com emprego de violência física, sexual ou psicológica, o exercício de direitos políticos a qualquer pes-

soa, em razão de seu sexo, raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Documento publicado pelo Ministério Público Federal (MPF) elenca os tipos de violência e as formas 

como podem ser perpetradas: 

Violência física: como lesões corporais; prisão arbitrária; tortura; maus-tratos; e feminicídio; Violência 

sexual: como estupro; contato sexual não consentido; exploração sexual; assédio; registro e divulgação 

de fatos não autorizados relacionados à vida sexual e afetiva da candidata, elaboração e divulgação de 

fotos íntimas ou montagens com conteúdo sexual ou pornográfico; insinuações; “cantadas” ou convites 

indesejáveis e atos e falas de natureza sexual que causem constrangimento e que influenciem as aspi-

rações políticas da mulher e/ou as condições ou o ambiente onde a mulher desenvolve a sua atividade 

política e pública; Violência psicológica: como violação da intimidade; isolamento; ameaça contra a ví-

tima, a membro da família ou pessoa próxima; humilhação; manipulação; Violência moral: como a injú-

ria (ofensa à dignidade ou ao decoro), a calúnia (imputação falsa de fato definido como crime) e a difa-

mação (imputação de fato ofensivo à reputação); Violência econômica: como danos à propriedade; 

privação de recursos de campanha por recusa de acesso ou desvio; extorsão; e Violência simbólica: 

como intimidação; silenciamento; desmerecimento; uso de linguagem excludente; restrição do uso da 

palavra; imposição de tarefas estranhas ao cargo; restrição do acesso à Justiça; omissão de informações; 

questionamentos sobre roupas, aparência, peso, vida pessoal e sexualidade; ausência de assento pró-

prio nos parlamentos (Brasil, 2022, p. 4). 

Assim, documentos e normas, nacionais e internacionais, enumeram as formas como se dá a violên-

cia política contra mulheres. O artigo 2º da Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra as Mu-

lheres, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, na sua Resolução 48/104, de 20 de dezembro 

de 1993, enumera as violências física, sexual e psicológica, rol ao qual o Conselho da Convenção Euro-

peia de Istambul de 2011 acresceu a violência econômica. A Declaração aponta, em seu preâmbulo, que, 

além de outros espaços sociais, a oportunidade de igualdade política é limitada “por uma violência con-

tínua e endêmica” (ONU, 1993, n.p.), que afeta a democracia nas duas vias: eleitores e representantes. 

Ao limitar as opções dos eleitores – que perdem o consagrado direito político de exercer a sua livre 

escolha e, coagidos, votam em determinados candidatos por medo de represálias –, rompe-se o vínculo 

programático que deveria orientar as eleições. São eleitores que perdem a fé no sistema e a confiança 

nas instituições. Ao mesmo tempo, a violência traz consequências para o tipo de representação e de 
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atuação parlamentar. Ao impedir a livre concorrência pelo voto, inibe a atuação de representantes elei-

tos, que agem coagidos em suas rotinas e atribuições políticas (Borba & Dutt-Ross, 2021, p. 2). 

Uma publicação da ONU Mulheres (2021) afirma ainda que esse tipo de violência desencoraja muitas 

mulheres a entrar na arena política, representando um grande obstáculo ao exercício dos direitos e li-

berdades políticos e uma violação grave dos direitos humanos básicos. Para Zamfir (2024), a VPCM pode, 

muitas vezes, constituir uma reação contra a maior presença das mulheres na vida política. Esse tipo de 

violência não afeta apenas a mulher que é vítima direta, mas, coletivamente, o princípio da representa-

ção política nas duas vias: o direito de ser representante e o direito de ser representado. O consenso é 

que, de forma geral, a VPCM interfere forte e negativamente na democracia, demandando um trabalho 

de compreensão, monitoramento e enfrentamento do fenômeno (D'Avila & Nascimento, 2024; Kulaitis, 

2024; Simioni, 2024; Zamfir, 2024).  

Um dos desafios dessa empreitada relaciona-se a como a VPCM é encaminhada em termos proces-

suais legais. Como identificar a violência, como realizar a denúncia, como ela é investigada, quais pro-

cessos penais são encaminhados e quais os órgãos responsáveis estão entre os vários questionamentos 

suscitados. Em pesquisa sobre como vem se dando a implantação da Lei 14.192/2021, por meio do ma-

peamento de casos de VPGR e seus fluxos de tramitação, o Instituto Alziras (2024) identificou uma série 

de fragilidades na condução dos processos de VPCM. Entre eles, observaram que “cada órgão acaba 

tendo práticas próprias para recebimento, operacionalização e encaminhamento das denúncias recebi-

das, o que pode gerar certa discricionariedade na tramitação do caso para instâncias judiciais cabíveis, 

trazendo à luz mais uma vez o debate do acesso à justiça” (p. 32). Identificaram ainda que 

A tipificação prevista no Código Eleitoral guarda correspondência com outros crimes previamente exis-

tentes no Código Penal, com previsão de penas menores, tais como o constrangimento ilegal (art. 146); 

a ameaça (art. 147), a perseguição (art. 147-A); a violência psicológica contra a mulher (art. 147-B), além 

dos crimes contra a honra, tais como a calúnia (art. 138), a difamação (art. 139) e a injúria (art. 140). Tal 

relação poderia gerar potenciais conflitos de competência, visto que os crimes presentes no Código 

Penal são de competência da justiça federal, enquanto os crimes previstos no Código Eleitoral são de 

atribuição da justiça eleitoral (Instituto Alziras, 2024, p. 27). 

De forma geral, tanto o processo quanto o fluxo de tramitação de uma denúncia ainda revelam 

fragilidades. De acordo com o Instituto Alziras, os casos de violência política de gênero são acompanha-

dos desde 2022 pelo Grupo de Trabalho de Prevenção e Combate à Violência Política de Gênero (GT-

VPG), criado pela Procuradoria Geral Eleitoral no âmbito do Ministério Público Federal. O GT-VPG não 

tem atribuição para apurar crimes, mas pode encaminhar a notícia de fatos criminosos ao membro do 

Ministério Público competente, que possui autonomia e independência para prosseguir com a apura-

ção, arquivar a representação ou encaminhá-la a outro membro. 

Os dados da pesquisa do Instituto Alziras (2024) apresentaram uma situação intrigante: 100% dos 

casos das representações de VPCM convertidas em denúncias criminais pelo Ministério Público e ajui-

zadas como ação penal eleitoral são de mulheres com mandatos, ou seja, nenhuma ação penal eleitoral 

de violência de gênero ajuizada até janeiro de 2024 contemplou mulheres candidatas sem mandato. 

Cabe destacar, conforme observado no trabalho do Instituto Alziras (2024), que o Ministério Público 
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deveria, em tese, absorver todo tipo de VPCM, independentemente de denúncia, devido à natureza de 

crime previsto no Código Eleitoral. Assim, os casos de VPCM são de competência da Justiça Eleitoral, 

com atuação do Ministério Público Eleitoral, por se tratar de uma ação pública incondicionada. Ou seja, 

mesmo que a vítima não registre a ocorrência ou não apresente representação do crime, é dever do 

Ministério Público investigar logo que tenha ciência do fato e, se for o caso, oferecer a denúncia. Isso se 

aplica, inclusive, para o caso de notícias veiculadas pela imprensa. 

Outro desafio, que se integra ao anterior, é a própria descrição e identificação do fenômeno, já que 

os dados oficiais praticamente só começaram a ser coletados após a tipificação da violência com o ad-

vento de sua inserção no aparato legal. Como já discutido, as fontes oficiais de informação parecem ser 

insuficientes para contemplar mulheres candidatas sem mandato, o que torna a tarefa de cômputo de-

safiadora. 

Vários países enfrentam dificuldades em caracterizar e computar os casos de VPCM, recorrendo a 

métodos complexos e adaptados para lidar com a dificuldade de mapeamento e levantamento de da-

dos. A ONU Mulheres, em nota contendo orientações para prevenção da VPCM, observa a necessidade 

do desenvolvimento de um banco de dados sobre o tema, com a identificação de formas de violência, 

extensão e alcance da violência, categorias de mulheres em situação de risco de violência, assim como 

estatísticas de prevalência e incidência da violência (ONU Mulheres, 2021). 

Uma das formas adotadas para enfrentar esses desafios é recorrer às notícias de violência reportadas 

por veículos de comunicação. Isso porque a imprensa é considerada uma fonte alternativa de dados 

quando a fonte oficial não está consolidada ou disponível (Souza et al., 2006). A imprensa, ao dar visibi-

lidade ao problema, oportuniza a discussão e difusão do fenômeno, configurando uma das estratégias 

para o enfrentamento da VPVM (Matos et al., 2024). 

Perante a lacuna informacional sobre VPCM, a dificuldade de categorização e identificação desse 

tipo de violência e a possibilidade de a imprensa ser, concomitantemente, um canal de disseminação e 

uma fonte de dados, o presente estudo buscou realizar o mapeamento da ocorrência da VPCM por meio 

da análise de notícias. De forma específica, buscou identificar e analisar as características desse tipo de 

violência no Brasil para contribuir com a compreensão do fenômeno e com o desenvolvimento de for-

mas de enfrentamento. 

VIOLÊNCIA POLÍTICA CONTRA MULHERES: A FRAGILIDADE DOS DADOS 

Documentar a violência política contra as mulheres é um desafio. Além das dificuldades processuais 

institucionais na condução dos casos denunciados, muitas mulheres podem não denunciar a violência 

devido a sentimentos de vergonha e estigma, medo de retaliação política ou dos próprios partidos e à 

percepção de impunidade dos perpetradores (Palermo et al., 2014). De acordo com Krook e Sanin (2020), 

normalizada em muitas sociedades, essa forma de violência raramente é vista como um problema que 

necessita de intervenção. 
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Diante desse contexto, diferentes formas de coleta de dados têm sido sugeridas. Um grupo de es-

pecialistas, reunidos pela ONU Mulheres para discutir a violência política contra mulheres, sugere quatro 

abordagens utilizadas por pesquisadores e profissionais para coletar e analisar dados sobre esse tipo de 

violência: “1) inserir a variável ‘gênero’ no conjunto de dados existentes, 2) realizar pesquisas originais, 

3) entrevistar as mulheres e 4) analisar os meios de comunicação social” (UN Women, 2020). 

Situação semelhante ocorre com o levantamento de dados sobre violência contra as mulheres. Cor-

deiro et al. (2023) utilizaram as notícias como fonte de dados perante o desafio representado pelas fontes 

oficiais ou a ausência delas. 

Diante do cenário da não tipificação presente em 2020, da falta ou insuficiência de dados oficiais, 

como ocorreu com as eleições de 2024, e utilizando método já testado em outros estudos sobre violência 

política ou jornalismo, uma das formas de mapear a violência política é por meio das notícias veiculadas, 

como sugerido pelos especialistas da UN Women (2020), pela Justiça Global e Terra de Direitos (2023), 

por Borba e Dutt-Ross (2021), pelo Grupo de Investigação Eleitoral (GIEL) (2020), da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, além de vários outros estudos (Belisário & Reis, 2023; Biroli, 2010; Caldas-Coulthard, 

2019; Cordeiro et al., 2023; Couto et al., 2022; Finamore & Carvalho, 2006; Lopes, 2016; Mattos, 2023). 

O GIEL tem foco na análise do processo que envolve o comportamento eleitoral e coordena o Ob-

servatório da Violência Política e Eleitoral (OVPE), uma fonte de informação sobre a dinâmica e o im-

pacto da violência na democracia brasileira desde janeiro de 20191.  Nas eleições municipais de 2024, o 

Grupo de Investigação Eleitoral (2024) identificou, por meio da análise de notícias, que, apesar de os 

homens serem a maioria das vítimas de violência política, o número de mulheres vitimadas supera os 

percentuais de mulheres na política, seja nas candidaturas registradas, seja na ocupação de cargos for-

mais. Elas representaram 31,1% dos casos (102 casos). 

Com método similar, mas com análise de gênero parcial, a pesquisa Violência política e eleitoral no 

Brasil: panorama das violações de direitos humanos de 2020 a 2022, realizada pela Justiça Global e pela 

Terra de Direitos (2023), mapeou a ocorrência de casos dessa natureza publicizados na mídia. A partir de 

notícias extraídas de veículos de comunicação, a pesquisa mapeou 523 casos ilustrativos de violência 

política desde 2 de setembro de 2020 a 2 de outubro de 2022, data em que ocorreu o primeiro turno das 

eleições presidenciais no Brasil. Segundo a pesquisa, em 2020, foram identificados 214 casos de violência 

política. Foram 40 assassinatos, 91 atentados, 38 ameaças, 15 agressões e dez invasões, entre outras ocor-

rências. Em 2022, foram identificados 48 casos de violência política contra a mulher, sendo cinco contra 

mulheres transgênero. 

As notícias permitem observar o tipo de violência perpetrada, os locais de maior e menor incidência, 

as principais vítimas, o período de maior ocorrência dentro do ciclo eleitoral, entre outras informações, 

tais como: presença de estereótipos de gênero, possibilidade de manifestação das vítimas, além da aná-

*** 

1  Disponível em: http://giel.uniriotec.br/?file=apresentacao. 
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lise de relações entre essas e outras variáveis. A similaridade dos resultados de nosso estudo com os 

resultados das pesquisas do GIEL, de Borba e Dutt-Ross (2021) e da Justiça Global e Terra de Direitos 

(2023) indica que esse método pode ser consistente para esse tipo de levantamento, para o qual ainda 

não há organização e sistematização de dados oficiais. Apesar de não possibilitar um quadro exato, co-

labora na caracterização do fenômeno enquanto não há disponibilidade de dados institucionais siste-

matizados. 

O canal de denúncias da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres também possui dados 

sobre violência política contra mulheres. Relativas às eleições municipais de 2020, entre setembro e no-

vembro, foram recebidas 21 denúncias de VPCM. 

Computar as ocorrências de violência política de gênero, identificar o tipo de violência, enfim, ma-

peá-la e caracterizá-la, tem conformado um desafio para as instituições e grupos de pesquisa. Organizar 

uma base de dados confiável, robusta e sistematizada é um dos caminhos para a compreensão do fe-

nômeno e identificação do seu alcance e de suas consequências. 

MÉTODO 

A pesquisa, de delineamento quantitativo, coletou dados em notícias sobre violência política contra 

mulheres candidatas e pré-candidatas, publicadas em sites de notícias, relativas aos anos das eleições 

municipais de 2020 e 2024. O método se baseou nas sugestões dos especialistas da UN Women (2020), 

nas pesquisas do GIEL, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e da Justiça Global e Terra de Direitos 

(2023). 

Uma das possíveis fragilidades do método se refere aos desertos midiáticos, locais onde não há co-

bertura jornalística, problema também identificado pela Justiça Global e Terra de Direitos (2023). Assim, 

casos podem não aparecer simplesmente por não haver veículos que cubram o fato na localidade (De-

olindo, 2013). Levantamento do Atlas da Notícia no Brasil de 2022 mostra que a região sudeste abarca 

33,7% das iniciativas jornalísticas em funcionamento, seguida pelas regiões sul (25,3%), nordeste (18,8%), 

centro-oeste (14,1%) e norte (8,1%). 

Por outro lado, conforme explica Reis (2018, p. 62), “diferentemente do modelo de região apresen-

tado pelos impressos, os sites de notícias exibem uma área de alcance mais abrangente e [...] as notícias 

não se limitam à cidade em que o portal está sediado”. Nesse caso, a autora considera região jornalística 

como a área de cobertura jornalística, a área de negociação publicitária e a área de circulação ou alcance 

(refere-se aos locais em que os veículos estão presentes) (Reis, 2018, p. 61). 

Também existe a fragilidade da subnotificação, ou seja, é muito provável que o número de casos 

seja muito maior do que o que aparece nas notícias. A pesquisa do Instituto Alziras, em sua segunda 

edição, realizada com prefeitas eleitas em 2020, identificou que uma em cada duas prefeitas não regis-

trou queixa ou boletim de ocorrência em função de assédio ou violência política sofridos ao longo de 

sua trajetória: 40% não acreditavam que a denúncia teria algum desdobramento e 50% das que regis-

traram consideraram que os casos não foram conduzidos corretamente, com a penalização dos respon-
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sáveis. Os dados da pesquisa, realizada com 282 prefeitas, mostraram que 163 delas relataram ter sofrido 

algum tipo de violência política de gênero. Em outra pesquisa do Instituto Alziras (2024), identificou-se 

que nenhuma ação penal eleitoral de violência de gênero ajuizada até janeiro de 2024 abrangeu mu-

lheres candidatas sem mandato. 

A naturalização da violência contra as mulheres também é um desafio, já que muitas não identificam 

fatos violentos e, quando identificam, podem não ter sua percepção de violência compartilhada pela 

mídia e mesmo pela sociedade. Mesmo considerando essas fragilidades, o mapeamento por meio de 

notícias pode conformar um importante método enquanto a pesquisa e a sistematização de dados ofi-

ciais sobre o fenômeno ainda estiverem em construção. “The absence of data does not mean the ab-

sence of the problem” (UN Woman, 2020, p. 11). 

Ainda considerando a qualidade dos dados e dos achados, foram identificadas duas categorias de 

notícias: as que noticiam uma ocorrência individual de violência e as que noticiam formas globais de 

violência – sem identificação de pessoas específicas envolvidas. Considerando que as notícias “[...] geram 

o agendamento público de temáticas relevantes para a vida das pessoas (‘teorias’ do agenda-setting e 

da tematização) [...]” (Sousa, 2002, pp. 8-9), foram incluídas, além das ocorrências individuais, as formas 

globais de violência. Elas, afinal, também são meios que caracterizam a violência política de gênero, 

mesmo quando essa é reportada de forma geral e não individual, como denúncias contra partidos in-

teiros ou como a sinalização da violência que ocorre com várias candidatas. 

SITES ANALISADOS 

Foram analisados retornos de notícias, na língua portuguesa e no Brasil, com o mecanismo de busca 

avançada do Google (https://www.google.com.br/advanced_search), indicado para restringir os resul-

tados de pesquisas complexas, com delimitação de termos-chave e filtros, para o período definido de 

01/01/2020 a 31/12/2020 e 01/01/2024 a 31/12/2024. Os seguintes parâmetros de pesquisa foram utiliza-

dos: busca por “esta expressão ou frase exata”: “*candidata”; “qualquer uma destas palavras”: “violên*” 

“racis*” “discrimina*” laranja “financia*” “agre*” “impedi*” “desigual*” “exclu*” “abus*” “sexual” “assed*” 

“assassina*” “ameaça*” “intimida*” “humilha*” “fraud*” “ata*” feminicídio crime “ofen*” “roub*” “xing*” 

“fals*”; “nenhuma destas palavras”: concurso emprego banca exame vestibular EUA. 

A busca resultou em mais de 3.000 notícias, que foram submetidas à análise de conteúdo clássica 

(Bardin, 2016; Bauer, 2002). Foram descartadas as notícias inválidas (referentes a eventos políticos inter-

nacionais, ou que tratavam meramente de notícias sobre candidaturas, por exemplo). Já as válidas (286) 

foram categorizadas conforme as variáveis delimitadas. O universo da pesquisa abarcou candidatas às 

eleições municipais ou aquelas recém-eleitas, bem como as pessoas vitimadas de seu grupo político e 

familiar, nos casos em que a violência pudesse impactar os resultados das eleições. 

Para realizar o mapeamento da violência política contra mulheres, ocorrida no ano eleitoral de 2024, 

foram selecionadas, a partir da literatura, oito categorias de análise. Na Tabela 1, além de serem apre-
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sentadas as categorias analíticas, justifica-se a escolha operacional desses termos, que permitiram que 

as notícias fossem analisadas a partir de uma perspectiva que considerasse múltiplos fatores. 

Tabela 1: Categorias de análise 

Categoria Variável Teórica Variável Operacional Justificativa 

Temporal Refere-se à distribuição, no 
ano do pleito, dos casos de 
violência noticiados. 

Meses do ano Casos de violência política de 
gênero tendem a aumentar 
conforme se aproximam as 
eleições e, no caso de mulhe-
res, estendem-se ao período 
pós-eleitoral. 

Geográfica Refere-se à distribuição geo-
gráfica dos casos de violên-
cia política reportados. 

Unidade Federativa Permite criar um mapa desse 
tipo de violência, com a iden-
tificação de regiões mais afe-
tadas. 

Identidade de 

gênero repor-

tada 

Refere-se à autodeclaração 
de identidade de gênero da 
candidata 

Sexo/gênero2 Com o aumento de candida-
turas de pessoas transgê-
nero, o monitoramento da 
identidade reportada se faz 
necessário. 

Tipo de candi-

datura 

Refere-se à escolha do cargo 
da candidata. 

Cargo do pleito: vereadora, 
prefeita e vice-prefeita. 
Houve casos de VPCM que 
ocupavam mandatos e não 
eram candidatas, mas a vio-
lência alcançou as campa-
nhas de candidatas. 

Permite observar se há pre-
dominância de violência em 
determinados cargos. 

Tipo de violên-

cia 

Refere-se ao tipo de violência 
política sofrida. 

Violência física, psicoló-
gica/simbólica3, econômica e 
sexual 

Permite identificar as violên-
cias mais recorrentes 

Espectro polí-

tico-ideológico 

Refere-se à posição partidária 
da candidata que sofreu vio-
lência. 

Tendência à Esquerda, Ten-
dência ao Centro; Tendência 
à Direita 

Permite avaliar a prevalência 
de ocorrência de violência 
política, conforme o espectro 
político-partidário da candi-
data. 

Oportunidade 

de manifesta-

ção 

Refere-se à oportunidade de 
a candidata aparecer na ma-
téria com sua manifestação. 

Ocorrência ou não Permite avaliar se as candida-
tas têm visibilidade com a 
matéria e se são ouvidas. 

Sexo/gênero 

do profissional 

de jornalismo 

Refere-se à identificação de 
sexo/gênero de quem es-
creve a matéria. 

Sexo/gênero da pessoa que 
assina a matéria 

Permite identificar relações 
entre sexo/gênero e a narra-
tiva adotada pela matéria. 

Tipo de agres-

sor 

Refere-se a quem cometeu o 
crime 

Pessoa, grupo ou instituição 
que cometeu o crime 

Permite identificar os princi-
pais agressores. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

*** 

2  A expressão sexo/gênero é utilizada neste trabalho com base no artigo de Hyde et al. (2019), que consideram que a 
expressão pode ser usada para reconhecer que aspectos biológicos e socioculturais são tipicamente inseparáveis. 
Deve-se considerar ainda que as notícias geralmente não apresentam a autodeclaração de sexo/gênero. 

3  Optou-se por integrar nessa categoria os dois tipos de violência por estarem interligadas e, na literatura, haver discre-
pâncias sobre as suas manifestações e conceitos. De forma geral, a violência psicológica se funde com a violência 
simbólica e moral. A VPCM, como observado na literatura, acarreta implicações simbólicas e psicológicas em todas as 
suas formas de manifestação (Teixeira & Costanzi, 2019; Vigano & Laffin, 2019; Zaluar, 2003; Zaluar & Leal, 2001). Assim, 
para fins operacionais, consideramos que as violências não físicas, não sexuais e não econômicas seriam incorporadas 
nessa categoria. 
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As notícias foram analisadas individualmente, identificadas como válidas – quando o conteúdo era 

aderente ao escopo da pesquisa, ou inválidas – quando o conteúdo não era relacionado à violência 

política (como descrições do perfil de candidatas, candidatas de outros países ou notícias sobre ativida-

des de campanha). As notícias válidas (286) foram tratadas por meio de análise de conteúdo, conforme 

as categorias previamente definidas na Tabela 1. 

O tipo de violência foi desdobrado em subtipos, para a identificação da forma como a violência foi 

perpetrada e para a caracterização específica da violência, conforme a Tabela 2: 

Tabela 2: Tipo e subtipo de violência política de gênero 

Tipo de Violência 
 

Subtipo de Violência 
 

Física Feminicídio; tentativa de feminicídio; lesões corporais; tortura; maus-tratos. 

Psicológica/simbólica Discriminação de raça/etnia; discriminação de identidade de gênero ou sexual; injúria, calú-
nia ou difamação (que atingem a dignidade, o decoro e a reputação da vítima); ameaça; hu-
milhação; manipulação; atos/falas de intimidação; silenciamento ou restrição do uso da pala-
vra; desmerecimento/desqualificação política; linguagem excludente; questionamentos/críti-
cas sobre aparência; ataques à vida pessoal; barreiras de acesso a espaços na política; ex-
clusão de reuniões ou espaços políticos; divulgação de notícias falsas; discriminação de gê-
nero. 

Econômica Fraude; utilização indevida da verba de campanha; roubo; estelionato; não repasse de 
verba; falta de transparência no repasse de recursos. 

Sexual Estupro; contato físico de conteúdo sexual não consentido; assédio sexual; insinuações; re-
gistro ou divulgação de fatos íntimos não autorizados; atos ou falas de natureza sexual que 
causem constrangimento. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Tipo e subtipo foram desenvolvidos a partir das recomendações da Ley Modelo Interamericana so-

bre Violencia Política contra las Mujeres (Organização dos Estados Americanos, 2017), do artigo de 

D’avila & Nascimento (2024), da cartilha do MPF (Brasil, 2022) e da própria legislação brasileira (Lei n. 

14.192, de 2021). 

ESPECTRO POLÍTICO 

Para identificar o espectro político, utilizamos a categorização de Perlin e Ferreira (2023) presente no 

estudo sobre financiamento de campanha e gênero (Tabela 3). Autora e autor adaptaram uma das ca-

tegorizações mais utilizadas na ciência política, desenvolvida por meio de survey, em 2010, por ocasião 

do 7º Encontro da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP), com as considerações e atualizações 

dos artigos de Tarouco e Madeira (2015) e de Maciel et al. (2018), além de análises próprias de estatutos 

e alianças políticas em relação aos partidos mais novos. 

Para fins de análise, foram criadas as categorias “tendência ao centro”, “tendência à direita” e “ten-

dência à esquerda”, unindo os dados de direita e centro-direita, de um lado, e de esquerda e centro-

esquerda, do outro. Isso ocorreu porque observamos que a pormenorização do espectro político resul-

tou em menos observações por categoria, não parecendo contribuir para a análise. 
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Tabela 3: Classificação ideológica dos partidos 

Tendência Política 
 

Espectro Político 
 

Partidos 

Tendência à esquerda 
Esquerda PCB, PCO, PSOL, PSTU, REDE e UP 

Centro-Esquerda PCdoB, PDT, PSB, PT e PV 

Tendência ao centro Centro 
MDB, PMN, PSD, PSDB, SOLIDARIEDADE e  
CIDADANIA 

Tendência à direita 
Centro-Direita 

AGIR, AVANTE, DC, PATRIOTA, PL, PMB,  
PODEMOS, PP, PROS, PRTB, PSC, PTB,  
REPUBLICANOS e UNIÃO (PSL) 

Direita NOVO 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Perlin e Ferreira (2023). 

O CICLO ELEITORAL E A VIOLÊNCIA 

De acordo com Borba e Dutt-Ross (2021, p. 4), “a ideia de que a violência eleitoral é cíclica é impor-

tante porque há evidências de que ela não se distribui uniformemente por todas as etapas do calendário 

eleitoral”. Em sua pesquisa sobre a violência política, Borba e Dutt-Ross (2021) descobriram que a ocor-

rência é maior no primeiro turno da eleição, intensificando-se com a proximidade do pleito e dimi-

nuindo após a divulgação dos resultados (p. 6). 

A Lei Eleitoral 9.504, de 30 de setembro de 1997, organiza de forma categórica as fases do ciclo elei-

toral, conforme tabela abaixo. O descumprimento do calendário eleitoral pode resultar em exclusão ou 

não participação no pleito. Algumas variações no calendário de 2020 são devidas à pandemia de Covid-19. 

Tabela 4: Eventos-chave do ciclo eleitoral 

Período 
 

Evento 
 

Norma 
 

 

Fase 1 

Mês a partir do qual é permitida a realização de propa-
ganda intrapartidária, com vista à indicação de nomes 
para concorrer aos cargos de prefeito, vice-prefeito e 
vereador, vedado o uso de rádio, televisão e outdoor e 
devendo a propaganda ser removida imediatamente 
após a convenção. 

Lei n. 9.504/1997, art. 36, § 1º e 
Res.-TSE n. 23.610/2019, art. 2º, § 1º 

Fase 2 Mês anterior às eleições. Lei n. 9.504/1997, arts. 36, caput, e 
57-A e Res.-TSE n. 23.610/2019, 
arts. 2º e 27 

Fase 3 Mês das eleições (1º Turno) Emenda Constitucional n. 107/2020, 
art. 1º, caput 

Fase 4 Pós-eleição e Diplomação das eleitas e dos eleitos. Emenda Constitucional n. 107/2020, 
art. 1º, § 3º, V 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral, 20244 

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Analisados os conteúdos das notícias e organizados com base nas categorias, os dados foram sub-

metidos à análise de frequência de ocorrência e à análise de regressão. Isso se deu por meio do Power 

*** 

4  Disponível em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/calendario-eleitoral/calendario-eleitoral. 
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BI. De acordo com o Microsoft Build5, o Power Bi executa, por meio do ML.NET, uma estrutura de apren-

dizado de máquina de código aberto, realizando testes de correlação de pontos bisseriais. O ML.NET 

executa ainda a regressão logística para métricas categóricas, usando a codificação One-Hot; as trans-

formações de dados “substituir valores ausentes” e “normalizar variação média”; e o algoritmo de “Re-

gressão Logística L-BFGS”. Nesse caso, o algoritmo busca padrões nos dados e examina o que influencia 

determinada variável categórica6. Os resultados, por meio desse procedimento, mostram o número e o 

percentual de ocorrência dos casos, assim como a relação entre algumas variáveis, ou seja, a influência 

que podem exercer umas sobre as outras. 

RESULTADOS 

A análise de notícias, descartadas as repetidas (sobre a mesma ocorrência ou fato), permitiu o ma-

peamento e a caracterização de 286 casos de violência política de gênero, sendo 121 casos em 2020 e 

165 em 2024. Como os dados não são oficiais, não se pode inferir um aumento da violência, mas, ao 

menos, da noticiação dela. Os resultados obtidos não se distanciam de dados coletados em outros es-

tudos. O Grupo de Investigação Eleitoral (2024) identificou em 2024 o total de 102 episódios de violência 

contra mulheres candidatas ou pré-candidatas. O GIEL parece não computar alguns tipos de VPCM, 

como a psicológica e simbólica, por exemplo.  

Tabela 5: Número de ocorrências de VPCM por ano 

Ano da Eleição 
 

Número 
 

2024 165 

2020 121 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

PERÍODO MAIS CRÍTICO  

Os estudos têm mostrado que o período mais crítico para a ocorrência de violência está entre o mês 

da divulgação da candidatura e o mês da eleição (Borba & Dutt-Ross, 2021; Nas urnas, 2020; 20247), 

quando há uma escalada da violência. 

Os dados sobre o mês do ano no qual ocorreu a violência política de gênero mostram que, quanto 

mais próximo do pleito, maior a ocorrência: 93% das ocorrências foram observadas no período entre 

agosto e dezembro. Na Fase 2, mês anterior às eleições, concentram-se 28% das ocorrências, seguida da 

Fase 3, mês das eleições (27%). Pode-se observar que, a partir da Fase 1, divulgação interna das candida-

turas, o número também é significativo (23%). 

*** 

5  Disponível em: https://learn.microsoft.com/pt-br/power-bi/visuals/power-bi-visualization-influencers?tabs=powerbi-
desktop. 

6  Disponível em: https://dotnet.microsoft.com/en-us/platform/customers/power-bi. 
7  Disponível em: https://deolhonasurnas.ufg.br/#. 
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Tabela 6: Percentual de casos por fase do ciclo eleitoral 

Fase do Ciclo 

Eleitoral 
 

Percentual Número 
 

Fase 1 23,16% 66 

Fase 2 28,07% 80 

Fase 3 27,37% 78 

Fase 4 14,74% 43 

Período anterior 6,67% 19 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

Os dados indicam que, a partir da autorização para a promoção do nome na convenção partidária, 

a violência se intensifica. Borba e Dutt-Ross (2021) encontraram dados similares em sua pesquisa. Seus 

resultados indicaram que a fase do primeiro turno da eleição de 2020 foi a mais violenta. Na Fase 4, 

observou-se um aumento de notícias sobre fraudes – candidaturas-laranjas ou fictícias –, o que é expli-

cado pelo fato de que denúncias e resultados inconsistentes nas urnas geralmente só são evidenciados 

após as eleições. 

IDENTIDADE DE GÊNERO  

Na amostra, foram identificadas 16 mulheres transgênero em notícias que reportavam violência po-

lítica de gênero. A categorização conforme sexo/gênero se deu pela descrição presente na notícia: no 

texto noticioso, referência a “mulher trans” era assim identificada. 

Tabela 7: Ocorrência por sexo/gênero da candidata 

Percentual Identidade de Gênero 
 

94,04% Feminina 

5,61% Mulher trans 

0,35% Não se aplica 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

O BRASIL MAIS PERIGOSO, PELO OLHAR DAS NOTÍCIAS  

Tendo por base as publicações analisadas – com valores-notícias ainda muito amparados em centros 

metropolitanos e no eixo econômico e cultural sudestino –, os dados mostram que aproximadamente 

19% das ocorrências se referiram a episódios de VPCM no estado de São Paulo (53 casos), 17% dos epi-

sódios noticiados foram no Rio de Janeiro (50) e 8% no estado de Minas Gerais (22). O Boletim do GIEL 

(Grupo de Investigação Eleitoral, 2024), da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que analisou a vio-

lência política sem o recorte de gênero, reportou que, em 2024, São Paulo liderou o ranking da VPCM 

com 55 episódios (16,8%), seguido do Rio de Janeiro, com 44 registros (13,4%), e da Bahia, com 30 (9,1). 
  



DOSSIÊ VIOLÊNCIA POLÍTICA CONTRA MULHERES (PERLIN ET AL., 2026) 

NOVOS OLHARES   |   VOL.15 (2026)   |   e150204 13 

Tabela 8: Ocorrência por unidade da Federação 

UF Percentual 
 

SP 18,60% 

RJ 17,54% 

MG 7,72% 

BA 6,67% 

PR 6,32% 

MT 4,56% 

PE 4,56% 

Global 4,21% 

RS 3,86% 

PA 2,81% 

RN 2,81% 

CE 2,46% 

MS 2,46% 

AL 2,11% 

AM 2,11% 

GO 2,11% 

PB 2,11% 

SC 2,11% 

Várias 1,75% 

ES 0,70% 

MA 0,70% 

SE 0,70% 

TO 0,70% 

RO 0,35% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

Como se observa na tabela abaixo, a região sudeste abarcou aproximadamente 44% das ocorrên-

cias noticiadas (127 casos), seguida da região nordeste, com 22% das ocorrências (64). 

Tabela 9: Ocorrência por região 

Região Percentual 
 

Sudeste 44,41% 

Nordeste 22,38% 

Sul 12,24% 

Centro-oeste 9,79% 

Norte 5,24% 

Global 4,20% 

Várias 1,75% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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O CARGO VISADO  

Foi observada uma diferença de 7,7 pontos percentuais entre o número de casos noticiados de 

VPCM candidatas a prefeita e a vereadora. 

Tabela 10: Ocorrência por tipo de candidatura 

Tipo de Candidatura Medida Percentual 

Prefeita 133 46,5% 

Vereadora 111 38,8% 

Várias 17 5,9% 

Vice-prefeita 12 4,2% 

Não consta 4 1,4% 

Deputada Federal 3 1,0% 

Ex-candidata 3 1,0% 

Deputada estadual 1 0,3% 

Senadora 1 0,3% 

Suplente de vereadora 1 0,3% 

Total 286 100% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

OS AGRESSORES  

Identificar, responsabilizar e punir agressores é uma das formas de enfrentamento da VPCM. A in-

formação sobre agressores pode ser utilizada para políticas de prevenção e de educação. Os dados re-

lativos aos agressores só foram coletados nas eleições de 2024. 

Em 2024, as notícias apontaram que os maiores autores de violência foram os próprios políticos, 

seguidos dos partidos. Ou seja, a violência é sofrida dentro do ambiente da política, cometida pelos 

pares homens e pelos partidos. Destaque também para o número de casos envolvendo grupos de pes-

soas, que incluem facções e milícias. Casos individuais, sem vinculação direta com a política ou institui-

ções, representam somente 13%. Ou seja, não são os eleitores os mais violentos, mas, sim, as instituições 

e seus representantes, além de grupos. Políticos, candidatos e partidos, juntos, representam 44% dos casos. 

Tabela 11: Ocorrência por tipo de agressor 

Tipo de Agressor Percentual 
 

Não consta 24,24% 

Político ou candidato 24,24% 

Partido 19,39% 

Grupo de pessoas 16,97% 

Individual masculino 10,91% 

Individual feminino 1,82% 

Instituição privada 1,82% 

Instituição pública 0,61% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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São os políticos ou candidatos os principais responsáveis pelos casos de violência psicológica e/ou 

simbólica. 

O TIPO DE VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO: A VIOLÊNCIA NATURALIZADA  

Dos tipos de violência noticiados, a violência psicológica e/ou simbólica é a mais recorrente, repre-

sentando 67% dos casos. Em seguida, aparecem a violência econômica, com 16% das ocorrências, e a 

violência física, representando 11% das ocorrências (que incluem feminicídio e tentativa de feminicídio). 

Tabela 12: Tipo de violência política de gênero noticiado 

Tipo de Violência Percentual 
 

Psicológica/simbólica 67,48% 

Econômica 16,08% 

Física 11,19% 

Sexual 2,80% 

Várias 2,45% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

A violência psicológica e/ou simbólica afeta não apenas o desempenho eleitoral individual das can-

didatas, conformando um tipo de violência que interfere na carreira política e na ambição política de 

forma individual e coletiva. Conforme Pinho (2020, p. 5), ela “cumpre o duplo papel de buscar alijar 

aquela que é alvo das agressões da política e diminuir o alcance de sua atuação, bem como passar uma 

mensagem para todas as outras mulheres que indique que a esfera pública não é o seu lugar, e, caso 

insistam em disputá-lo, sofrerão sanções por tal comportamento”. Em seu estudo sobre a VPCM nos 

trabalhos do Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, a autora identificou que, na maior parte dos 

casos, os atos de violência são minimizados. Nos pareceres e nos relatórios sobre o tema, pairam justifi-

cativas sobre os episódios violentos, que variam entre a não intenção de cometer violência, a exacerba-

ção em momento de debates mais intensos e a justificação do ato de violência como forma de conter a 

parlamentar. Mas é importante distinguir que esse tipo de violência é marcado por um sistema de gê-

nero que atinge homens e mulheres de forma assimétrica. Outros estudos compartilham dessa ideia, 

entre eles o de Lamartine e Henriques (2021), que extrapolam esse tipo de análise para outros países, 

como Portugal. 

A violência psicológica/simbólica, diferentemente da violência física, é menos perceptível (Poalacin-

Iza & Bermúdez-Santana, 2023) e geralmente é minimizada por discursos que a relacionam ao próprio 

caráter combativo da política. Estudos apontam, inclusive, que, por ser sutil, progressiva e indireta, pode 

não ser reconhecida pela própria vítima (Bardavío, 2023). 

SUBTIPO DE VIOLÊNCIA 

O subtipo “atos/falas de intimidação, ameaça” (aproximadamente 22%) é o mais recorrente, seguido 

por “desmerecimento/desqualificação política” (11%) e “fraude/estelionato” (11%). O subtipo “injúria, 
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calúnia ou difamação” representou aproximadamente 7% das notícias, seguido por “divulgação de no-

tícias falsas”. Um dado que merece destaque é a amplitude e diversidade do rol de violências reportadas: 

são 20 subtipos de violência identificados. 

Tabela 13: Ocorrência por subtipo de violência 

Subtipo de Violência Percentual 
 

Atos/falas de intimidação, ameaça 21,68% 

Desmerecimento/desqualificação política 11,19% 

Fraude/estelionato 10,84% 

Injúria, calúnia ou difamação 6,99% 

Divulgação de notícias falsas 6,29% 

Várias 5,59% 

Discriminação de identidade de gênero ou sexual 4,90% 

Feminicídio 4,20% 

Tentativa de feminicídio 4,20% 

Não repasse de verba 3,85% 

Barreiras de acesso a espaços na política 3,15% 

Discriminação de raça/etnia 3,15% 

Violência contra apoiadores ou familiares 3,15% 

Agressão física/lesão corporal 2,80% 

Assédio/constrangimento sexual 1,75% 

Ataques à vida pessoal 1,75% 

Falta de transparência no repasse de recursos 1,40% 

Questionamentos/críticas sobre aparência 1,40% 

Estupro 0,70% 

Silenciamento ou restrição do uso da palavra 0,70% 

Manipulação 0,35% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

ESPECTRO POLÍTICO E VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO  

As candidatas com tendência ao centro foram menos vitimadas, enquanto as de esquerda e de di-

reita foram as mais vitimadas, com uma diferença de 1,4 ponto percentual. 

Tabela 14: Ocorrência de VPCM por espectro político 

Tendência Política da Candidata Percentual 
 

Tendência à esquerda 39,16% 

Tendência à direita 37,76% 

Tendência ao centro 13,64% 

Não consta 6,64% 

Vários 2,80% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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Outros resultados, sem o recorte de gênero, foram encontrados pelo GIEL (Grupo de Investigação 

Eleitoral, 2024), da Universidade Federal do Rio de Janeiro. O grupo observou que a violência nas elei-

ções de 2024 atingiu partidos de todos os espectros ideológicos, mas os partidos considerados de cen-

tro-direita e direita apareceram liderando as estatísticas com 163 casos, seguidos dos partidos de es-

querda, com 105 casos e, finalmente, dos de centro, com 49 casos. Representam, não computados os 

casos nos quais não há informação de partido, respectivamente, 51%, 33% e 15% das ocorrências. 

MULHERES DE DIREITA E DE ESQUERDA: A VIOLÊNCIA É DIFERENTE?   

Quando a análise é realizada em relação ao tipo de violência, algumas diferenças se destacam. Apa-

rentemente, o espectro político está relacionado à prevalência de alguns tipos de violência. 

Figura 1: Tipo de violência e espectro político 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 



DOSSIÊ VIOLÊNCIA POLÍTICA CONTRA MULHERES (PERLIN ET AL., 2026) 

NOVOS OLHARES   |   VOL.15 (2026)   |   e150204 18 

Enquanto a violência psicológica/simbólica atingiu 81% das candidatas de espectro tendendo à es-

querda, ela vitimou 55% das mulheres com tendência à direita. Já a violência econômica atingiu 28% das 

candidatas de direita e 7% das candidatas de esquerda, aproximadamente.  

A probabilidade de uma candidata com espectro político tendente à esquerda sofrer violência psi-

cológica/simbólica é 1,39 vezes maior. Já a probabilidade de violência econômica ocorrer com mulheres 

de direita é 3,09 vezes maior. 

Esses resultados podem indicar um padrão de violência direcionado às candidatas conforme sua 

posição no espectro político. Em pesquisa que analisou a violência política de gênero no Twitter (atual 

X), Tavares e Recuero (2023) também encontraram diferenças entre o tipo de violência dirigido a mulhe-

res conforme o espectro político. A pesquisa foi realizada a partir das plataformas de deputadas federais. 

Para ambos os grupos – esquerda e direita –, a principal violência foi a desqualificação da conduta moral. 

A diferença apareceu em relação ao segundo tipo de violência mais recorrente: enquanto para as de-

putadas de esquerda foi a orientação partidária, tratada com discursos tóxicos, para as de direita, foi a 

desqualificação da capacidade cognitiva. A amostra era diferente, com as parlamentares em mandato, 

mas a violência dirigida apresenta diferenças conforme o espectro político das mulheres. 

O SEXO/GÊNERO DE JORNALISTAS   

Gênero interfere na visão de mundo dos jornalistas também, balizando a forma como interpretam 

fatos e descrevem a realidade (Oliveira & Rodrigues, 2023; Silva, 2014). Neste estudo, a maior parte das 

notícias foi assinada por homens (38%). Mulheres assinaram 23% das notícias. 

Tabela 15: Percentual de jornalistas conforme sexo/gênero 

Sexo/Gênero Jornalista Percentual 
 

Masculino 38,11% 

Não consta 33,22% 

Feminino 23,08% 

Ambos 5,59% 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

VISIBILIDADE DAS VÍTIMAS   

Metade das notícias citou ou reproduziu falas das vítimas, enquanto a outra metade não permitiu a 

expressão das candidatas e sua visibilidade na mídia. Enquanto os homens jornalistas se dividiram entre 

apresentar ou não falas das vítimas, as mulheres jornalistas permitiram mais visibilidade às vítimas, re-

presentando quase 60% das jornalistas declaradas. 
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Figura 2: Presença de citação de fala da vítima na notícia, conforme sexo/gênero do jornalista 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

ISSO É VIOLÊNCIA? 

Caracterizar um fenômeno é fundamental para a sua compreensão. Como já foi discutido, a violên-

cia política contra mulheres só foi tipificada normativamente em 2021. Optamos por realizar uma análise 

dos títulos das notícias, “já que os títulos, subtítulos ou chamadas são os primeiros e, às vezes, os únicos 

contatos do leitor com a história”, não conformando escolhas aleatórias da imprensa (Oliveira & Rodri-

gues, 2023, p. 39). As notícias analisadas raramente identificaram os fatos relatados como “violência” nos 

títulos. Com o objetivo de avaliar como os títulos das notícias fazem suas chamadas para casos de VPCM, 

optamos por utilizar o método de nuvem de palavras. A nuvem foi produzida por meio do Voyant To-

ols8, ferramenta descrita por Souza e Muller (2021, p. 11) como capaz de permitir “a extração rápida das 

características de determinado corpus teórico, ampliando a possibilidade de se descobrir temas”. 

Foi estabelecido o limite de 50 palavras para a nuvem. O corpus contém 3.817 formas únicas de pa-

lavras, densidade vocabular de 0.330, readability Index de 15.219; e média de palavras por frase de 254.5. 

As palavras mais frequentes no corpus foram: candidata (107), vereadora (45), ameaça (39), eleitoral (27) 

e prefeitura (27). 

*** 

8  Disponível em: https://voyant-tools.org/. 
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Figura 3: Nuvem de palavras dos títulos das notícias 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

A palavra “violência” apareceu apenas nove vezes no corpus, entre 286 títulos de notícias. Já a pala-

vra “crime” apareceu 12 vezes, e a palavra “vítima”, oito. A palavra “fraude” – que se refere às candidatu-

ras-laranjas e fictícias –, já mais incorporada ao discurso jornalístico, aparece nos títulos por 14 vezes, 

mas foram reportadas 31 notícias de fraude.  

Por outro lado, quando comparados os anos de 2020 (anterior à lei contra a VPCM) e 2024, pós-lei, 

observamos possíveis avanços. 

Tabela 16: Comparação presença de termos entre 2020 e 2024 

Termo 2020 
 

2024 

Violência 5 4 

Fraude 0 14 

Crime 2 10 

Vítima 1 7 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

Esses resultados podem indicar que as notícias ainda não interpretam as ocorrências como situações 

de violência passíveis de enquadramento legal. Em pesquisa que analisou por meio de nuvem de pala-

vras notícias sobre violência contra a mulher, Silva et al. (2024) observaram a ampla utilização pelas no-

tícias dos termos “crime” e “vítima”. Ou seja, são termos comuns para descrever situações de violência 

de gênero, mas que ainda não foram incorporados para as notícias de VPCM. 
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A utilização da expressão “crime”, e não “violência”, também pode ser um indicador de que a opinião 

pública ainda não está familiarizada com a problemática da violência política. No entanto, vemos a 

maior utilização de termos relacionados à violência após a edição da lei contra a VPCM. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou identificar e analisar as características da violência política de gênero nas eleições 

municipais de 2020 e 2024 no Brasil, visando a contribuir com a compreensão desse fenômeno e com o 

desenvolvimento de formas de enfrentamento. Os resultados indicam, dentre outros, que a violência 

política contra mulheres ocorre em todo o Brasil, com maior frequência no sudeste, aumenta com a 

proximidade do mês das eleições, e suas manifestações variam conforme o espectro político das candi-

datas. Observou-se ainda que esse tipo de violência, principalmente a simbólica e a psicológica, não é 

amplamente reconhecido como violência e crime eleitoral e, finalmente, que a própria instituição polí-

tica – partidos e políticos – são os principais agressores. 

Observar que a VPCM ocorre principalmente em seu formato psicológico e simbólico nos aponta, 

no mínimo, dois desafios. Um relacionado à capacidade de as instituições compreenderem e interpre-

tarem a VPCM, principalmente pela minimização de uma violência estrutural9, que pode ser velada ou 

simbólica; e outro, relacionado ao seu alcance (individual e coletivo). 

Uma violência simbólica ou psicológica não deixa marcas visíveis em um primeiro momento (Perlin, 

2020), mas pode deixar marcas no sucesso eleitoral e na ambição e competitividades femininas. Pode, 

por exemplo, impactar a percepção de eleitores a respeito da qualificação política de uma candidata, 

enquanto pode afetar, nela e em outras candidatas, a sua própria autopercepção de qualificação. 

É uma violência que pode ser compreendida/interpretada como algo corriqueiro no espaço político, 

vinculado ao embate e à competição. Mas, diferentemente do embate, ela se traduz em uma fuga ar-

gumentativa do contexto político para entrar no âmbito do simbólico, tanto dos eleitores quanto das 

candidatas. Ao extrapolar os contextos, atinge duas vias basilares da democracia representativa: o di-

reito de representar e de ser representado. 

O resultado do estudo mostra ainda que essa violência é principalmente praticada pelos pares polí-

ticos. Assim, como ocorre com a violência contra a mulher (os agressores são geralmente os parceiros), 

a VPCM ocorre mais dentro do mundo político, incluindo pares e muitas vezes partidos. Não surpreende 

que o subtipo de violência política mais reportado nas notícias tenha sido o de ameaça. Como já dito 

por Arendt (1994), “a violência aparece como o último recurso para conservar intacta a estrutura de 

poder” (p. 38), “[...] ela aparece onde o poder está em risco” (p. 44). Isso se mostra tanto no aumento da 

violência nas fases mais próximas do ciclo eleitoral quanto nos principais tipos de agressores. Não se 

*** 

9  “A violência estrutural é camuflada por sua conformidade às regras; é naturalizada por sua presença permanente na 
tessitura das relações sociais; é invisibilizada porque, ao contrário da violência aberta, não aparece como uma ruptura 
da normalidade” (Miguel, 2015, p. 33). 
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trata de uma sociedade, pautada na democracia representativa, optar por não eleger mulheres, mas do 

grupo que está no poder utilizar de violência como instrumento para evitar o acesso delas ao parla-

mento. Ou seja, não é uma decisão da sociedade, mas de um colegiado. 

Há uma forte tensão entre passado e presente, na qual o projeto de futuro representa uma grande 

ameaça às tradições. Para que uma mulher ocupe uma posição no parlamento, é necessário que um 

homem abra mão do seu lugar. Para que essa lógica seja percebida como um processo de aprimora-

mento da democracia, e não uma punição aos homens, as instituições políticas precisam se remeter ao 

conceito basilar de democracia: do povo para o povo. Nesse caso, metade do povo é composto por 

mulheres. 

OBSERVAÇÃO 

Os dados apresentados neste artigo integram a pesquisa De olho nas urnas: candidatura de mulheres 

e monitoramento da igualdade de gênero nas eleições de 2024, realizada pela Universidade de Goiás 

(UFG), e financiada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Câmara dos Deputados (Obser-

vatório da Mulher na Política). Para mais informações e acesso aos materiais produzidos, consulte o site 

oficial do projeto: https://deolhonasurnas.ufg.br. 
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